
MOÇÃO Nº 3, DE 2013

O § 3º do artigo 109 da Constituição Federal (CF) estabelece que: “Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.”

Diante da parte final do dispositivo constitucional acima transcrito, que autoriza a previsão legal de outras hipóteses de delegação de competência, denota-se relevante salientar que o artigo 1.213 do Código de Processo Civil autoriza a Justiça Estadual, nas comarcas do interior, a cumprir as cartas precatórias, citatórias, probatórias, executórias e cautelares expedidas pela Justiça Federal.

No mesmo sentido, a Lei Federal nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de primeira instância, relaciona outras hipóteses nas quais é competente a Justiça Estadual:

Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da Justiça Federal (artigo 12), os Juízes Estaduais são competentes para processar e julgar:

I - os executivos fiscais da União e de suas autarquias, ajuizados contra devedores domiciliados nas respectivas Comarcas; 

II - as vistorias e justificações destinadas a fazer prova perante a administração federal, centralizada ou autárquica, quando o requerente fôr domiciliado na Comarca; 

II - os feitos ajuizados contra instituições previdenciárias por segurados ou beneficiários residentes na Comarca, que se referirem a benefícios de natureza pecuniária. 

IV - as ações de qualquer natureza, inclusive os processos acessórios e incidentes a elas relativos, propostas por sociedades de economia mista com participação majoritária federal contra pessoas domiciliadas na Comarca, ou que versem sôbre bens nela situados.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no art. 42 desta Lei e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências processuais no território de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou circunscrição da respectiva Vara Federal.

Anteriormente, o tráfico internacional de drogas igualmente podia ser julgado pela Justiça Estadual se o lugar em que tivesse sido praticado fosse município que não tivesse vara da Justiça Federal, conforme dispunha o revogado artigo 27 da Lei Federal nº 6.368/1976. Hodiernamente, entretanto, “os crimes praticados nos Municípios que não sejam sede de vara federal serão processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva”, com supedâneo no parágrafo único do artigo 70 da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.

No Estado de São Paulo, a Justiça Estadual atua em 279 (duzentas e setenta e nove) comarcas, enquanto que somente em 31 (trinta e uma) é possível encontrar uma vara da Justiça Federal. Destarte, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) julgou 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) feitos da Justiça Federal em razão da delegação de competência, mas não recebeu valor nenhum por conta do trabalho realizado (Consultor Jurídico, TJ-SP deve receber para julgar ações da Justiça Federal, disponível em: http://www.conjur.com.br/2012-nov-13/tj-sp-ressarcido-julgar-acoes-justica-federal, acesso em: 01/02/2013).

Financeiramente, o impacto no orçamento da Justiça Federal de São Paulo seria o seguinte:

Pelos cálculos do TJ-SP, cada ação impetrada na Justiça paulista custava, no início do ano, R$ 965 para a Corte. Já no Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que atende os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, o custo médio é de R$ 2.070. O cálculo foi feito a partir dos orçamentos de cada corte, divididos pelo número de processos distribuídos. Assim, se a Justiça Federal tivesse de assumir os processos que são de sua responsabilidade, mas que tramitam na Justiça paulista, suas despesas de custeio aumentariam em mais de R$ 3 bilhões. Isso sem contar os investimentos necessários para a construção de fóruns, aquisição de equipamentos, logística, informatização e contratação de servidores especializados e de magistrados. (Consultor Jurídico, TJ-SP deve receber para julgar ações da Justiça Federal, ibid)

O artigo 99 da CF prescreve que cada tribunal deve elaborar sua proposta orçamentária, cabendo o encaminhamento das propostas, no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais. Sobre o tema, o § 4º do artigo 103-B incumbe ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário.

Deste modo, revela-se viável a realização de repasse ou mesmo outra espécie de transferência de recursos financeiros pela Justiça Federal ao TJ-SP, com o escopo de auxiliar este nos custos que tem de arcar ao julgar as demandas daquela que lhe são delegadas por conta da ausência de varas federais em muitos municípios do interior paulista. 

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal a fim de que determine aos órgãos competentes, em especial o Conselho Nacional de Justiça e o Conselho da Justiça Federal, a adoção das medidas cabíveis para que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo seja ressarcido das despesas suportadas em razão dos cerca de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) processos que tramitam em suas varas por consequência da delegação de competência da Justiça Federal prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição Federal e em outras normas, como a Lei Federal nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal de primeira instância. 
Sala das Sessões, em 8/2/2013
a) José Bittencourt


